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Mandado de Segurança, entre as partes qualificadas na inicial, na qual alega a impetrante, em resumo, que se inscreveu para o concurso da Fundação Saúde, Edital nº 01/2011, concorrendo para o cargo de técnico em radiologia, inscrição nº 3102769, tendo sido classificada nas provas teóricas em 138º lugar, tendo ainda logrado êxito nos exames médicos e psicológicos, estando apta para o exercício do cargo. Afirma que após esta etapa, houve convocação para escolha do local de trabalho, tendo optado pelo Hospital Rocha Faria. Segue afirmando que a impetrada já convocou para o procedimento de admissão candidatos aprovados em classificação posterior à sua, bem como renovou o contrato temporário de prestadores de serviço pela FESP por mais um ano, tudo sem que tivesse convocado a impetrante. Requer, assim, liminarmente, que seja determinada providências no sentido de ser feita a sua convocação para admissão do cargo. No mérito, requer que seja concedida a segurança determinando que a autoridade coatora proceda, em definitivo, a liminar pleiteada. A inicial veio instruída com os documentos de fls.09/57. Emenda à inicial (fls. 60), indicando o Diretor Executivo da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro como autoridade coatora. Fundação Saúde presta informações às fls. 67/90 arguindo, preliminarmente, a falta de interesse processual, uma vez que o concurso foi prorrogado por mais 01 ano, conforme publicado do DOERJ de 22/03/13. No mérito, alega que o concurso público prevê em seu edital o total de 126 vagas de ampla concorrência para o emprego de Técnico em Radiologia - Imagenologia, 34 vagas destinadas a cota de negros e índios e 08 destinadas a portadores de necessidades especiais, totalizando 168 vagas, tendo a ré convocado 222 candidatos, sendo 150 para vagas de ampla concorrência, 61 para beneficiários de cotas e 11 para portadores de necessidades especiais, pelo que resta demonstrado que a necessidade da Administração, no presente momento, está além das vagas previstas no edital. Afirma que a autora foi aprovada em 244º lugar na listagem para vagas de ampla concorrência e na 28ª colocação pela reserva de cotas, portanto dentro do quantitativo de vagas destinado aos cotistas, o que lhe assegura a contratação até o término da validade do certame. Informa que o processo de admissão do candidato compreende a convocação para a entrega da documentação habilitatória e para a opção de unidade de lotação, momento a partir do qual a unidade eleita pelo candidato já passa a contar com aquele empregado no seu planejamento estratégico. No entanto, afirma que somente não procedeu ainda à admissão da impetrante pelo fato de não existir, até então, a efetiva necessidade da contratação da profissional na unidade pela qual optou. Promoção final do Ministério Público às fls. 131/132. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, afasto a preliminar de falta de interesse de agir, sendo a demanda necessária e adequada ao pedido formulado. Não havendo outras questões preliminares a serem decididas, passo ao exame do mérito. Trata-se de mandado de segurança em que a impetrante alega a violação de seu direito líquido e certo de ser convocada para admissão no cargo de técnico em radiologia em razão de estarem sendo convocados candidatos com classificação posterior à sua. A contestação confessa os fatos narrados na inicial. Afirma o impetrado que o concurso público prevê em seu edital o total de 126 vagas de ampla concorrência para o emprego de Técnico em Radiologia - Imagenologia, 34 vagas destinadas a cota de negros e índios e 08 destinadas a portadores de necessidades especiais, totalizando 168 vagas, tendo a ré convocado 222 candidatos, sendo 150 para vagas de ampla concorrência, 61 para beneficiários de cotas e 11 para portadores de necessidades especiais, PELO QUE RESTA DEMONSTRADO QUE A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO, NO PRESENTE MOMENTO, ESTÁ ALÉM DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Segue afirmando que a impetrante foi aprovada em 244º lugar na listagem para vagas de ampla concorrência e na 28ª colocação pela reserva de cotas, PORTANTO DENTRO DO QUANTITATIVO DE VAGAS DESTINADO AOS COTISTAS, o que lhe assegura a contratação até o término da validade do certame. Esclarece, ainda, que o processo de admissão do candidato compreende a convocação para a entrega da documentação habilitatória e para a opção de unidade de lotação, MOMENTO A PARTIR DO QUAL A UNIDADE ELEITA PELO CANDIDATO JÁ PASSA A CONTAR COM AQUELE EMPREGADO NO SEU PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. No entanto, afirma que somente não procedeu ainda à admissão da impetrante pelo fato de não existir, até então, a efetiva necessidade da contratação da profissional na unidade pela qual optou, o que deverá ocorrer até o término da validade do concurso, que ocorrerá em 22/03/14. Ocorre que já estamos no final de maio/14 e não se tem notícia nos autos da admissão da autora no referido cargo. Ainda que assim não fosse, não pode a administração convocar candidatos aprovados em classificação posterior e deixar de convocar aqueles classificados anteriormente, posto que tal fato fere princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao Edital entre outros e VIOLA DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO CANDIDATO. Diante do acima exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, para determinar que a autoridade coatora determine providências no sentido de ser feita a imediata convocação da autora para admissão do cargo, antecipando os efeitos da tutela, em consequência, extingue-se o presente processo com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269 inciso I do CPC. Custas pelo impetrado na forma da lei. Sem honorários. Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se vista ao MP. Transitada em julgado e cumpridas as obrigações, certifique-se, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.11.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
